
cÂmana MUNIcTPAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO OO9/202 1 /SALCP

Ao Senhor
JOEL CORDEIRO DE SOUZA
Diretor Geral

Assunto: Aquisição de controles

Cáceres-MT,12 de janeiro de2021

cÂuaRa MUNICIPAL or cAceREs
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Senhor,

Ao mesmo tempo que cumprimento-o, também encaminho para ciência e
posterior despacho ao Presidente pedindo autorÍzação para abertura de novo
procedimento para contratação de empresa especializada no fornecimento de controle
de portão para a Câmara Municipal de Cáceres, conforme descrições e quantitativos
previstos no Anexo l.

Considerando a entrada de 11 novos vereadores na legislatura 2021-2024, taz-
se necessário a aquisição de novos controles para que os recém-chegados
vereadores e seus assessores tenham acesso ao estacionamento da Câmara
Municipal de Cáceres-MT.

Além disso, outro fator a se considerar é que vários dos ex-vereadores, e
também ex-assessores, não fizeram a devolução dos controles de portão. Essa
situação será devidamente apurada e repassada ao Ordenador de Despesa para
tomada das providências cabíveis.

Cabe ressaltar que a Administração deve se precaver caso haja problemas
futuros, portanto acreditamos que acrescentar alguns controles a mais traria economia
ao erário, vez que no futuro não será necessário abertura de novo procedimento de
contratação, demandando a mobilização de servidores.

Dessa forma, é necessário a aquisição de 22 novos controles para vereadores e
assessores, somados a20% de precaução, temos um quantitativo final de 26 controles.
Existe ainda a necessidade de reconfigurar os controles para ambos os portões, nesse
caso estimamos em 42 serviços (número de funcionários incluindo vereadores reeleitos
e seus assessores).

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

, Contratos e PatrimônioDiretor da Secretaria de Aquisição,

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/



cÂunna MUNtctPAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

ANEXO I

ITENS
coD.
TCE

oescnrçÃo UN QTD

1 189724-1
CONTROLE REMOTO - CONTROLE PARA ABRIR E
FECHAR PORTAO, 433,92 MHZ, 24 V, PILHA A23, COM
coNFrcuRncÃo.

UN 26

2 35'1ô07-5
SERVICO DE MANUTENCAO EM EQUIPAMENTO
ELETRtco E ELETRoNTco - Do lpo coNFrcunnçÃo
DE CONTROLE REMOTO

UN 42

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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ESTADO DE MATO
CÂunnA MUNICIPAL

GROSSO

DE CÁCERES

Memorando n" 00312021 - SG/CMC. Cáceres - MT, 13 de janeiro de202l.

Ao Excelentíssimo Senhor

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

Assunto: Solicitação de Controles.

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar autoizaçáo para abeftura

de procedimento legal para contratação de empresa especializada no fornecimento de controle de

portão para atender as demandas da Càmara Municipal de Cáceres-MT, conforme descrições e

quantitativos previsto no MEMORANDO N'009/2021l SALCP, em anexo.

Certo de vossa atenção, desde já coloco-me a disposição.

Atenciosamente,

E SOUZA
unicipal de Cáceres/MT

W"V:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: w\/w.camaracaceres.mt.gov'br
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IDENTIFICAÇAO
Nome (Razão social): [-ro;f,^o §"ín ^* fira,xn ru^l áil^{*^*, * tr* l l,
CNPJ: lx. U1Ç, \rr /«nl - lh Ü

\,
Data: lSlOl l,/n,Ul

Endereço:flV /r,o0l,rw.,r,,,r !n - 3(.6 rerefone( 6q j 30,2H lS I ;

ITENS
ITEM coDtco

TCE oescnlçÃo UND.
FOR. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 189724-1

CONTROLE REMOTO - CONTROLE
PARA ABRIR E FECHAR PORTAO,
433,92 MHZ, 24 V, PILHA A23, COM
coNFtcuRnÇÂo.

UN 26 5qoo l3oo,N

2 351607-5

SERVICO DE MANUTENCAO EM
EQUIPAMENTO ELETRICO E
ELETRONICO - DO TIPO
coNFrcuRnçÂo DE coNTRoLE
REMOTO

UN 42 StoA Alo, on

OUTRAS INFORMA
Validade da proposta (dias):

li8,476.gBB/(){lo1-Bl
g\t{TO ANIONIO Sr. . iuR!ü{ÇÂ

etr,rnÔrurcIr Êil-:EL l-ME

Av Talhamares, .iô6

Vila Mariana

I ClD 78200{00 - Cáceres .ITl

(cARTMBO)M Yrutrví-gtc- s^l,*.-
ponsável



PROPOSTA COMERCIAL

OUTRAS INFORMA

r.?:$ii *:r4.I{iúLi 1 -28
ii.Ijrir$hÍi! i:lstrÔüica Eirsll . i!;:i:

I'1irr<ril.ií;reg, 3S(i, Sala 01

\rrla [i4ariana
í"Í?i.iirullt) . cÁeürqrs " tutt

do Responsável
(por extenso)

IDENTIFICAÇAO
Nome (Razão Social):\a1 }:Jt»p-...cnzrrco.. tllrfi§^^râ
cNeJ:.)Q pã1.9 3q . @0 -zg § Data:

Endereço: \1 {o.t,t.o rvr-,i).r oL relefone: 391: 31 ) 5

ITENS
ITEM coDlGo

TCE
DEScRTÇÃO

UND.
FOR.

QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

I 189724-1

CONTROLE REMOTO - CONTROLE
PARA ABRIR E FECHAR PORTAO,
433,92 MHZ, 24 V, PILHA 423, COM
coNFrcuRAÇÃo.

UN 26 50s lim,c

2 351607-5

SERVICO DE MANUTENCAO EM
EQUIPAMENTO ELETRICO E

ELETRONICO - DO TIPO
coNFTGURAÇÂO DE CONTROLE
REMOTO

UN 42 Itô 6t0,6

Validade da proposta (dias):



DENTIFICAÇAO
Nome (Razão Social):

CNPJ: Data:

Endereço: Telefone:

PROPOSTA COMERCIAL

OUTRAS INFORMA
Validade da proposta (dias):

ra do Ràsponsável
extenso)

;ffi

ITENS
ITEM coDrGo

TCE
DESCRTÇÃO

UND.
FOR. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 189724-1

CONTROLE REMOTO - CONTROLE
PARA ABRIR E FECHAR PORTAO,
433,92 MHZ, 24 V, PILHA A23, COM
coNFrcuRAÇAo.

UN 26 6 íoo / 69qn

2 351607-5

SERVICO DE MANUTENCAO EM
EQUIPAMENTO ELETRICO E
ELETRONICO - DO TIPO
coNFTGURAÇÃO DE CONTROLE
REMOTO

UN 42 Jq60 fi\w
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15t01t2021 Painel de Compras

ACESS|BILIDADE (ACESS|B|UpApE.HTML) ALTO CONTRASTE MAPA DO SITE

&tr'i*${f.fttt} ile

0 Efifiilfi&'.!*A

(index.html)

FILTROS APLICADOS

Descrição

CoNTROLE REMOTO\, Tt pO:SEM FtO\, APLTCAÇÃO: PORTÃO AUTOMÁICO

Nome do Material (PDM) Ano da Compra

CONTROLEREMOTO 2O2O

Resulta do 7

Fonte: wv(w:compnsgovemamentais.gou.br (http://www.compnsgovemamentais.gou.br)

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/graÍicos/detalhe?idSeq='t90202&painel=MATERIAIS

DADOS DACOMPRA

ldentificação da Gompra:
Número do ltem:

Objeto da Gompra:

Quantidade Ofertada:
Valor Proposto Unitário:
Valor Unitário do ltem:
Gódigo do CATMAT

Descrição do ltem:

Descrição Gomplementar:

Unidade de Fornecimento:
Modalidade da Gompra:
Forma de Compra:
Marca:
Data do Resultado:

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor:
CNPJ/GPF:
PoÉe do Fornecedor:

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG:
órgão:
Órgão Superior:

6*'"d
íü'"§À-*)
\nçuxoz

00046t2020
00030
Pregão Eletrônico - Eventual aquisição futura de materiais de consumo
(carimbo de madeira e autoentintado, reÍil de carimbos, tinta, etc) e

eventual contratação futura para prestação de serviços de chaveiro, para

atender às necessidades do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do

Sul.

25

R$65,25
Rs 65,25
436552
CoNTROLE REMOTO, TIPO:SEM FlO, APLICAÇÃO:PORTÃO

AUTOMÁTCO
CoNTROLE REMOTO, TIPO SEM FlO, APLICAÇÃO PORTÃO

AUTOMÁTCO
UNIDADE
Pregão
SISRP
SOBRAL
2911012020

SOBRAL.CHAVES E CARIMBOS LTDA

01 0880550001 68

Pequena Empresa

O7OO16 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITOML DE MATO G.DO SUL

JUSTICA ELEITORAL
JUSTICA ELEITORAL

112

{}
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R$ 56,35
üuariidudr lotal de reçislras:'2

Í{,eçitlro* apres*nt.,arl*s,r }. a 1

rllTlto§ À]LICA]}$§
Descrição Complementar

coNTRoLE pARA poRTÃo ELETRôNIcol coM FoRNEcIMENTo DE MATERTAT n conrrcaÇÃo,
cópra/coornrceçÁo on coNTRoLEs PARA poRTÁo rrntnôNrco\, coM FoRNECTMENTo DE MAT ERrAt

RESUTTADO 1.

§):\.§§$§ §)À fl{.1}M§}3{lâ

Identificação da Comprar 0002812020
Número do Item: 00076
Ohjeto da Comprar Pregão Eletrônico - Serviços de chaveiro

Quantidade Ofertada: 50

Valor Proposto Unitárior R$45,40
Valor Unitário do Item: R$ 38,20
Código do CATMAT: 5436
Descriçáo do ltem: CHAVEIRO
Descrição complemenrarr GoPIA,/coDIFICAÇÃO DE CONTROLES PARA PORTÃO ELETRÔNICO, COM

FORNECIMENTO DE MAT ERIAL
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão

Forma de Compra: SISRP

Data do Resultado: 3011112020

{}ÀÉ}*S Ê}{.., §:{h}§id ill{: t,§}{} §:ê

Nome do Fornecedor: A. ANTONIO REDONDO CHAVEIRO
CNPJ/CPF: 36356817000144
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

Ell\§}{-}§ Ê}{} #}§$À*

Número da UASG: 154358 - UTFPR - CAMPUS CURITIBA

ÓTgão: UNIVERSIDADE TECNOLOGICA FEDEML DO PAMNA
Órgáo Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO

Ano da Compra

2020

MISÍANÂ M§NOR

R$ §6,3§ R$ 38,20

Relatório gerado dio: 18/01/2021 às 1O:26

Fonte : paineld eprecos,planeJamento, gov,br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂunna MUNTcTPAL DE cÁcrnrs

EMPRESA HABILITADA

O criterio para julgamento das propostas foi menor preço global e a empresa

A empresa Santo Antônio Segurança Eletrônica Eirelli, CNPJ:
28.476.988/0001-89 foi quem ofereceu melhor proposta com o valor total de R$
1.510,00. No entanto, está com débitos fiscais na Receita Federal. Portanto, habilita-se
a empresa: Mas Segurança Eletrônica, CNPJ 20.252.93410001-28.

Cáceres-MT. 19 de Janeiro de 2021

C UE
Diretor da Secretaria de Aquisição, Contratos e Patrimônio

habilitada para realizar os serviços é:

ITENS
coD"
TCE

DESCRTÇÃO UNT V. V.
UNIT. TOTAL

1 189724-1

CONTROLE REMOTO - CONTROLE
PARA ABRIR E FECHAR PORTAO,
433,92 MHZ, 24 V, PILHA 423, COM
coNFTGURAÇÃo.

UN 26
R$ R$

50,00 1.300,00

2 351607-5
CONTROLE REMOTO - CONTROLE PARA
ABRTR E - Do lPo coNFtcuRnÇÃo
DE CONTROLE REMOTO

UN 42
R$

15,00
R$

630,00

VALOR TOTAL R$
í.930,00

Rua Coroneiióaé Duióe, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - CEP 78210-056

Fone: (65) 3223-1707 - www.camaracaceres.mt.gov.br 1



Certidão lnternet

Asoss* à iní*rmaçi§<:

Hqceha Fetlera§

Í crn*i" 1

!tt

Á-.À't'.,)1'

'í[,.t]-ü1)\#/
Logislaçâo

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federaldo Brasil- RFB sobre o
contribuinte 28.476.98810001-89 são insuficientes para a emissão de certidâo por meio
da lnternet.
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.
Para maiores esclarecimentos, consulte a página Orientaçôes p-A1gSmjSsAg-de
Certidão nas unidades da RFB.

Npva ÇpnprJta

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni=28476988000189&passagens=1&tipo=1 1t1

1910112021

MRASIL



1910112021
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r
Certidão lnternet

: Participa Serviços,âses*s à iníarn:*çái<:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERilDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: MAS SEGURANCA ELETRONICA EIRELI
C N PJ : 20.252.934 1000 1 -28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http ://rÍb. gov. br> ou <http ://www. pgfn. gov. b>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 12:10:37 do dia 1910112021<hora e data de Brasília>.
Válida ate 1810712021.
Código de controle da certidão: 9858.42E4.FE8C.DBOF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nava§snsufia Preprrar pÉgina
pàrà rmpressào

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolnternel.asp?ni=20252934000128&passagens=í &tipo=1 1t1



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

cERTTDÃo NEGATTvA DE DÉBrros RELATrvos A cRÉorros TRTBUTÁnros n NÃo
rnrnurÁnros ESTADUAIS GERrDos pELA pRocuRADoRrA-cERAL Do EsrADo E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 0030900187

Finalidade: cnnrr»Ão CoNJIINTA DE pBN»ÊNcIAs TRIBUTÁnr.Ls rc NÃo tnrnutÁnr^Ls .ruNro À
sErAz B À pcr Do EsrADo DE MATo cRosso
Data da emissão: 1910112021 Hora da emissão: 11:11:10

Nome/denominação do sujeito passivo: MAS SEGURANCA ELETRONICAEIRELI ME
CNPJ: 20.252,934 10001-28

^CERTIFICAMOS 

que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

Conjunta n'008/2018-PGE/SEFAZ,náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND eiou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmadavia internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 17 10212021.

Fornecimento gratuito

a\
Número de Autentica çáo: T 7 2TK,L22MT2'IT22T
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CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉSTTOS TR;ABALHISTAS

Nome: MAS SEGURANCA ELETRONICA EIRELI (MATRIZ E FIL]AIS)
CNPJT 20.252 "934/ 0001-28
Certidão no: L717511 /2021,
Expedição : 79 / 0l / 202L | às 72 :73 :7'7
Validade: L7/01/2021 180 (cento e oj-tenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MÀS SEGUF,ANCÀ ELETRONICÀ EIRELI (MATRIZ E FITIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o no 20.252.934/000L-28, NÃo CoNsTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabafhistas.
Certidão emltida com base no arL. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabal-ho/ acrescentado pela Lel no 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa no 1410/20t1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de aqosto de 20L7.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tr j-bunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois ) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, aqências ou f il-iais .

A acej-tação desta cerLidão condiciona-se à veriflcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal- Superior do Trabalho na
InterneL (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORI,ÍAÇÃO TMPORTAIITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ]ei; ou decorrentes
de execução d.e acordos firmados perante o Ministério PúbIÍco do
Trabal-ho ou Comis são de Conciliação Prévia .

l)ii:/:i d;it $ {, r'iucÍi'ii i.:ír(] ii : r:rri ü ti-(l t:Ír t- . j u r; . }:r
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição. 20.2s2.934/oooL-2l
Razão SociaI:UAS SEGURANCA ELETRONICA EIRELI ME

Endereço: AV TALHAMARES / vrLA MARTANA / RoNDoNopoLIS I MT / 78200-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art"
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: L6/ 0t / 2O2L a t4/ 02/ 2O2L

Certificação Número: 202101 L6033L4737758040

Informação obtida em L9/OL/202L L2:13:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.€aixa.gov.br

hftps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador'jsÍ 111



Prefeitura Municipal de Cáceres

ESTADO DE MATO GROSSO

ceRloÃo NEGATIvA oe oÉatros - No sz1t2o21

CeÉiflco quê encontra-se QUITE até a presente data com o MunicÍpio de Cáceres,
referente aos tributos municipais(Mobiliário e lmobiliário) sujeitos ao COMRIBUIME abaixo
identificado:

lnscrição: 20.252.93410001-28 (CNPJ)

Contribuinte: MAS SEGURANCA ELETRONICA EIRELL! -ME

Endereço: AVENTALHAMARES329
VILA MARIANA

Ficam, todavia, ressalvados os direitos do MunicÍpio de Cáceres de cobrar quaisquer
débitos que venham a ser apurados posteriormente, mesmo que dentro do período compreendido
nesta certidão.

Cáceres (MT), 19 de janeiro de 2021.

PLANO DIRETOR CÁCERES-MT O futuro é agora.Participe! Sua Contribuição fará da nossa cidade, um lugar

Ceftidão vá!ida até 1910212021.

A autenticidade desta ceÍidão pode serverificada no endereço www,caceres.mt.gw.br.
Certidão emitida em 1910112021 as 11'.13:27h. - Código de ValidaçãoA5Q1F3.X7U254Q4X2W2

AVENIDA. BRASIL, no 1 19 - Cáceres - MT - CEP 78200-000 - Fone: (65) 32231500
CNPJ 03-2í4.145/0001-83 - e-mail: caceres.cidadaoônlinêlOômâil.com
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CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

03960333/0001-s0 Exerc[cio: 2021

Emissáo: 1910112021 Page 1

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
enstente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da ficha : 13

Orgão : 01 PODER LEGISI-ATIVO

unidade : 01 cÂunna MUNICIPAL
Dotação : 0 1.03 1. 100 1. 200 1.0000 3.3.90.30.00

MATERIAL DE CONSUMO

Saldo Orçamentário : R$ 152.601,00
CENTO E CINQUENTA E DOIS Mrl., SEISCENTOS E UM REArS

Atenciosamente,

ULISSES ALVES SOUZA
cRc 089787/O-0/MT

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.6091 '13974)



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

03960333/000,t-50 Exerc[cio: 2021

Emissão: 1910'112021

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
e*istente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha
Órgão

Unidade
Dotação

Saldo Orçamentário

:L7
: 01 PODER LEGISI-ATIVO
: 01 CÂUNNN MUNICIPAL
: 01.031. 1001.2001.0000 3.3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

: R$ 202.115,00
DUZENTOS E DOIS MIL, CENTO E QUINZE REAIS

Atenciosamente,

ULISSES ALVES SOUZA
cRc 089787|O-1|MT

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contasS - 8.25.25.6091 - 13974) rr^,,Á.i^, ôr 
^rrnr^ ^DlrÉr



1.

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂruARA MUNTcTPAL oe cÁcERES

TERMo DE REFEnÊrucn
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO8/2021

DO OBJETO
l.1.Constitui objeto do presente termo, a contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de manutenção, instalação e
fornecimento de controles remotos para o motor de portão deslizante,
para atender a necessidade da Câmara Municipal de Cáceres.

DESCRTÇÃO OETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS.
2.1.O objeto possui a descrição detalhada e o seguinte quantitativo:

JUSTIFICATIVA
3.1.4 presente contratação se justifica pela necessidade dos recém

empossados vereadores da Câmara Municipal de Cáceres, bem como
reprogramar os controles que já estão disponíveis aos funcionários.
Dessa forma, faz necessária a prestação desses serviços e aquisição
de novos controles.

ENQUADRAMENTO
4.1.Art.24, inciso ll da Lei n'8.666/1993 que diz.

"para outros serviços e compras de valor alé 10o/o (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo
anterior e para alienaçÕes, nos casos previstos nesta Lei,

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada
de uma só vez;"

3.

ITENS
CODIGO

TCE
DESCR!çAO/

ESPECIFICAÇAO
QT
D

UNID.
FORN.

V. UNIT. V. TOTAL

1 189724-1

CONTROLE REMOTO
CONTROLE PARA ABRIR E

FECHAR PORTAO, 433,92 MHZ,
24 V, PILHA A23, COM
coNFTGURAÇÃO.

UN 26 R$ 50,00 R$ 1.300,00

2 351607-5

CONTROLE REMOTO - CONTROLE
PARA ABRIR E - DO TIPO
CoNFTGURAÇAO DE
CONTROLE REMOTO

UN 42 R$ 15,00 R$ 630,00

VALOR TOTAL R$ 1.930,00

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP': 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 Fax3223-6862 - Site:www.camaracaceres.mt.gov,br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂrvIenA MUNIcIPAL DE cAcERES

4.2.Att.1o, inciso ll, alínea a, do Decreto Federal n'9.412118, que diz:

,?,"113::*1i1..:i,3ily*' 
- até R$ 176000'00 (cento e

ENTREGA E ACEITE DOS PRODUTOS
5.í.O objeto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da

administração.
5.2. O prazo para fornecimento do objeto é de 05 (cinco) dias, contados da

solicitação da administração ao fornecedor, no seguinte endereço: Rua
Coronel José Dulce esq. c/ Rua General Osório, S/N, Centro, na cidade
de Cáceres-MT, CEP 78200-000.

5.3"O objeto será recebido provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5"4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.5. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 3 (três) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.
5.5.í. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do pruzo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

6. PRAZO E CONDTÇÕES Oe GARANTIA TÉCNICA
6.í.O prazo de garantia mínimo do material não deverá ser inferior a 6

meses contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias
durante o transporte até o local da entrega, montagem ou instalação,
mesmo após sua aceitação pela Unidade gestora da presente
aquisição.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuanA MUNTcTPAL DE cAcERES

7. oBRtGAçÔeS Oe GONTRATANTE
7.í. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do
objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes
do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da
Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo
de Referência;

7.2.A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. oBRTGAçÔES Oe GONTRATADA
8.í.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo

de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
8.1.í. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçÕes, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência,
acompanhado da respectiva nota físcal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
validade;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que

3

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-!707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov'br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂunnA MUNTcTPAL DE cAcERES

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.í.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

8.í.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução do
contrato.

CoNTROLE DA EXECUçÃO
9.1.Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

9.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
í0.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de

1993 e da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que:
í0.í.í. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer uma das

obrigaçÕes assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

í0.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

í0.1.6. Não mantiver a ProPosta.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br

10.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂrvIaNA MUNICIPAL DE CACERES

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas
no subitem acima Íicará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos de um por cento) por
uma quinzena de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

í0.3.í. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do obieto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

í0.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do arl.87,lll e lV da Lei no

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por

meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os

objetivos da licitação;
í0.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
í0.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório

Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223'6862 - Site:

- CEP.: 78200-000



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂruanA MUNTcTPAL oe cÁcERES

rr. cnrÉnro PARA JULGAMENTo
11.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo

menor preço global.

í2. DorAçÃo onçnurrurÁnrR
12.1. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da

Câmara Municipal de Cáceres, na seguinte dotação:

Ficha: 13
Unidade: Câmara Municipal de Cáceres lu
Dotação: 01.031. 1 001 .2001.0000 3.3.90.30.00-

Lq

Ficha: 17
Unidade: Câmara Municipal de Cáceres ô,b
Dotação: 01.031.1 001 .2001.0000 3.3.90.39.00

ú T)nol
. Jc w'

í3. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

í3.í. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de

até 30 (dias) contados do recebimento definitivo do objeto.

í4. ELABORADOR DO O DE REFERÊruCIN

Secretario

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www,camaracaceres.mt'gov.br
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Aq u isiçõe s, Licito çõo, e Patrimônio



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmanA MUNTcTPAL DE cAcERES

15. VISTO POR

Diretor Subsütuto da Secretoria de Aquisições, Licitoçõo, Contratos e Patrimônio

16. APROVADO POR

í6.1. Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o
Art. 70, parágrafo 20, inciso l, da Lei de Licitações e Contratos.

Cáceres-MT, 19 de Janeiro de 2021.

RA DOS SANTOS

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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CÂuanI MUNICIPAL DE CÁCERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 02,Í /2021 /SALCP Cáceres-MT, 19 de janeiro de 2021

Ao Senhor
NICOLAS RAMOS MURTINHO
Advogado da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Parecer para aquisição e configuração de controles remotos"

Senhor,

Encaminho-lhe Processo Administrativo no 00812021, protocolo no 085/21 de
1210112021, que trata da aquisição e configuração de controles remotos para o portão
da Câmara Municipal de Cáceres-MT, para que haja analise e emissão de parecer
quanto a legalidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contratos e Patrimônios

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT -78210-056
Fone: (65]13223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnnana MUNIcIPAL DE cÁcEREs

Em pauta, análise do processo administrativo n.' 00812021, que

tem como finalidade aquisição de Controle para o Portão Eletrônico desta Câmara

Municipal de Cáceres.

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

Origem: Setor de Compras da Câmara Municipal de Cáceres.

Destinatario: CÂvranq, MUNICIPAL DE CÁCunBs

Orgão: PODER LEGISLATM MUNICIPAL DE CÁCnnnS

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo de dispensa 008/2021

bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuane MUNrcrpAL DE cÁcpnps

A. - Solicitação de autorização requerido pelo servidor Claudio

Arvelino Sonaque, (fls. 01);

B. Autorização do Gestor desta Casa de Leis, Domingos Oliveira

dos Santos (fls. 02) eml4l0ll202l;

C. Solicitação de materiais de 0710312017, (fls. no 2);

D. Orgamento da empresa Santo Antônio Segurança-ME, CNPJN.

28.476.988/0001 - 89, R$ 1.510,00 reais (fls. n.o 04);

E. Orçamento da empresa, Mas Seguranga Eletrônica - ME, CNPJ

n." 20.25293410001- 28, R$ 1.930 reais (fls. n.o 05);

F. Orçamento da empresa, Chaveiro Weberson Mirian Siqueira de

Melo CNPJ n.o 16.582.387/0001 - 71, R$ 2330 reais (fls. n." 06);

G. Pesquisa da Administração Pública, (fls. n.o 07 - 0S);

H. - Lista cotação de preços médios, (fls. 16);

I. Justificativa da escolha da empresa, Mas Seguranga Eletrônica -
ME, CNPJ n.o 20.252.93410001-28;

Dotação orçamentaria. (fls. 17);

Termo de Referencia (fls. n.o 19 - 16) sem aceite do Gestor,

Domingos Oliveira dos Santos;

Cerlidões de regularidade Fiscal, FGTS, e previdenciária, com

base na Sumula no 09 do Tribunal de Contas do Estado do Mato

Grosso (fls no 12-15);

I. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 danossa CartaMagna dispõe regra sobre

a obrigatoriedade da Administração Pública em rcalizar suas contratações através de

processo licitatório:

J.

K.

L,

"Art. 37. (...)
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuena MUNIcIPAL DE cÁCERES

XX -ressalvados os casos especitícados na legislação, as obras, serviços,

cornpras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de quali/icação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprirnento das obrigações.

Percebe-se que a Constituigão concedeu a possibilidade da

contratação sem licitação desde que especificados em legislação, por lei ordinaria.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside

possibilidade de utilização da dispensa de licitação paru a contratação do objeto

mencionado.

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

Licitação dispensável é aquela que a Administração pode deixar

de realizar, se assim lhe convier. A lei enumerou 26 casos (art.

24). Os serviços (que não sejam de engenharia) e as compras até

10% do limite previsto pora o convite (ort. 24, II) podem ser

contratados diretamente pelos mesmos motivos que autorizam a

dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia de

pequeno valor, ou seja, por não comportarem protelação e

formalismos burocráticos. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitaçdo

e Contrato Administrativo. l4 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p.

113)

E ainda,

"Art. 24 - É dispensável a licitação:

na

ora
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Inciso II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez

por cento) do limite previsto na alínea "o", do inciso II do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se re/iram a parcelas de um mesrno serviço, compra ou

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

Assim, de acordo com o diploma legal, comumente coúecido como

Lei de Licitações, poderá ser dispensada a licitação para contratação de serviços com

valor estimado até R$ 8.000,00 (oito mil reais), caso ultrapasse esse valor necessána a

abertura de licitagão, em que a modalidade adotada deve ater-se ao limite de valor

constante no art. 23 daLei n" . 8 .666193 . citamos que a referida Lei n." 8.666/93 em relagão

a dispensa foi attalizadaparu até o limite de R$ 17,6 mil

Ademais, conforme podemos perceber nas folhas no 05, orçamento da

empresa, Mas Segurança Eletrônica - ME, CNPJ n.o 20.252.934/0001 - 28, RS 1.930

reais; assim em relação ao valor, a dispensa de licitação é plenamente possível e dentro

do limite previsto no Decreto Federal 9.412, de 1816118, que atualiza os valores do artigo

23 dalei 8.666193 referente à deÍinigão das modalidades de licitação.

Ressaltam a doutrina e ajurisprudência que a dispensa de licitagão deve

ser excepcional, pois aregra é que toda a contratação da Administração Pública deve ser

precedida de licitagão,parapreservar o princípio da supremacia do interesse público.

Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador

pata, emcaso de compras ou serviços de pequeno valor, pudesse o poder público contratar

pela modalidade mais célere de licitagão ou, excepcionalmente, dispensar alicitaçáo, ját

que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria

consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal conduziria ao

sacriÍício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa.

Por isso, num primeiro momento, a Administração verifrcarâ a

existência de uma necessidade a ser atendida. Deverá diagnosticar o meio mais adequado

para atender ao reclamo. Definirá um objeto a ser contratado, inclusive
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providências acerca da elaboração de orgamentos, apuração da competitividade entre a

contratagão e as previsões orçamentárias.

Ao que vejo, pelos documentos que instruem o presente processo, todas

essas providências foram tomadas.

Por outro lado, verifico que a empresa, Mas Segurança Eletrônica -
ME, CNPJ n." 20.25293410001- 28, R$ 1.930 reais, que forneceu o menor preço em

relação ao objeto do presente contrato, apresentou nos autos os seguintes documentos

certidões para sua contratação.

Certidão negativa de debito com a União Federal (fls. n." 12);

Certidão negativa de debito com o Estado (fls. n." 13);

Certidão negativa de debito com o município de Cáceres (fls. n.o

16);

Certidão de Regularidade com a Justiga do Trabalho (fls. n." 14);

Certidão de Negativa de Débito com o FGTS (fls. n." 15).

Assim as certidões apresentam a regularidade da empresa que

apresentou menor preço para esta Casa de Leis.

Estudando o caso, concluo que a contratação dos serviços do objeto em

epigrafe, observando a Lei n". 8.666/93 e suas alteragões posteriores, em especial o

disposto nos artigos 24, incisos II, hipótese em que se enquadra a consulta submetida,

configurando assim o interesse, bem como estando o menor preço proposto, compatível

com o praticado no mercado, conforme pesquisa de preços, nos autos, opinamos pela

Dispensa de Licitagão.

Ademais, fazemos as seguintes recomendações:

1)

2)

3)

4)

s)

DA CONCLUSÃO

N



ft§.utt

ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuane MUNrcrpAL DE CÁóenes

1 - O registro nos autos do aceite do Gestor no Termo de Referência,
(fls. n.o 15);

2 - Registrar assinatura do Contador Ulisses Alves Souza nas dotações

orçamentarias (fls. n.o 17 e l8).

É o parecer, salvo melhor juízo.

Cáceres, MT,20 de janeiro de2021.

M
NICOLAS MURTINHO RAMOS

OAB - MT no 19.005/0



cÂMARA MUNrctÉAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 025/2021 /SALCP Cáceres-MT, 21 de janeiro de 2021

Ao Senhor
ULISSES ALVES SOUZA
Contador da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Aquisição e instalação de controle remoto

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo adminístrativo no 008/2021, protocoio no 0085/21 de
1210112021, que trata da Contratação de empresa especializada em instalação e
fornecimento de controle remoto para atender as demandas da Câmara Municipal
de Cáceres-MT, para que se realize análise e emissão de parecer referente à possível
fracionamento de despesa.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquisição, Contratos e Patrimônios

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 782L0-056
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.gov.br
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Parecer F racionamento Despesa

Prezados,

Informo para os devidos fins que até adatade2l dejaneiro de202l não foi
empeúado neúum valor na ficha 13 elemento 3.3,90.30.28 - (material pwa proteção e

segurança) bem como na ficha 17 elemento - 3.3.90.39.79 ( serviço de apoio administrativo,

técnico e operacional)

Considerando o valor previsto da contratagão do servigo é de R$ 1.300,00

(um mil e trezentos reais) para controle remoto e R$630,00 (seiscentos e trinta reais) servigo de

configuragão de controles, conforme termo referência.

Considerando que o TCE revogou a resolução de consulta que autorizava os

Municípios aalterur o limite de valores estabelecidos na lei 8.666193;

Considerando a lei LEI No 14.065,DE 30 DE SETEMBRO DE 2O2O,no at.

1 , inciso I, que trata:

I - dispensar a licitação de que tratanos incisos I e II do caput do art.

24 dalei no 8,666, de 21 de juúo de 1993, até o limite de:

a) R$ 100.000,00 (cem mil reais), para obras e serviços de engeúaria,

desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou

para obras e serviços da mesma nafixezae no mesmo local que possam

ser realizados conjunta e concomitantemente; e

b) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para outros servigos e compras,

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou de compra

de maior vulto, que possam ser realizados de uma só vez;

Considerando que segundo o departamento de compras não ocorrerão outras

despesas com lavagem de veículo no exercicio 2021que ultrapasse o limite da modalidade.

Entendo que não ocorrerá fracionamento para despesas desta natureza, mas.

Cáceres MT,20 de janeiro de202l.

Ulisses Alves Souza

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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MEMORANDO NO 036/2021 /SALCP Cáceres-MT,25 de Janeiro de 2021

Ao Senhor
LUCAS PINHEIRO SPOSITO
Controlador lnterno da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de Parecer de Conformidade

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 008/2021, que trata de aquisição e
instalação de controle remoto para o portão da Câmara Municipal, para emissão de
parecer de conformidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquisição, ontratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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Parecer n" 00512021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência : Processo Administrativo no 008 I 2021

Assunto: Dispensa de Licitação

Objetivo: Verificar se o processo de dispensa de licitação atende as exigências legais e

orientações jurídicas desta Casa de Leis.

Interessado (a): Càmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

Em pauta, análise do Processo Administrativo n' 00812021 sob protocolo de no 85 de

1210112021que visa à ooAquisição de controle remoto para portão""

Verificamos nos autos que a contratação foi fundamentada no aft. 24, inc.II, da tr-ei

8.666193,1ogo dispensa de licitagão em razáo do valor.

Assim, nos pautaremos em realizar a conformidade e verificar o cumprimento das

exigências da Procuradoria Legislativa.

DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal de 1988, em seu art.74, estabelece as finalidades do sistema de

controle interno, a lei complementarno 111 de 10 de fevereiro de2017 estabelece ao Controle

Interno, dentre outras competências, "comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à

eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Legislativo".

Tendo em vista que a aquisição sub examine, implica em rcalização de despesa, resta

demonstrada a competência do Controle Intemo para análise e manifestaçáo.

DA CONFORMIDADE

Segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005, a Avaliaçáo da Conformidade é a

"demonstração de que requisitos especificados relativos a um produto, processo, sistema,

pessoq ou organismo sdo atendidos".

Subentende-se que qualquer avaliação feita para verificar se um objeto atende a

requisitos pré-estabelecidos encaixa-se neste conceito. Entretanto, há que se distinguir a

avaliaçáo da conformidade feita pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é o campo

da avaliaçáo da conformidade que nos interessa abordar.

Neste sentido, para fins didáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação da 
1l

conformidade que não é o apresentado na NBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem significadg .,tÍ/
t

'r')-
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semelhante, além de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a atividade é exercida

no Brasil.

"A Avaliação da Conformidade e um processo sistematízado, com regras pré-

estabelecidas, devidamente acompaúado e avaliado, de forma a propiciar adequado grau de

conÍiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um profissional, atende a requisitos

pré-estabelecidos por normas ou regulamentos, com o menor custo possível para a sociedade".

Este conceito preconiza aideia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento de regras

e, como em todo sistema, acompanhamento e avaliação dos seus resultados.

Existem ainda duas outras definições paÍa avaliaçáo da conformidade, todas com o

mesmo significado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é um ooexame

sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos

especificados";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliação da

Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis".

Para concluir, a análise na modalidade'oConformidade" que será feita nestes autos tem

o objetivo de assegurar a administragão pública que o processo está de acordo com as nonnas

ou regulamentos previamente estabelecidos.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA EM RAZÃO DO VALOR

A presente contratação foi fundamentada no inc. II do art. 24 da lei de licitagões, logo,

dispensa de licitação. Sendo assim passemos a analisar tal dispositivo.

Primeiramente, para a situação implicar dispensa de licitação, deve o fato concreto
enquadrar-se no dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. Concluímos assim que não

cabe ao gestor a uiação de qualquer outra hipótese de dispensa de licitação senão aquelas já
previstas em lei, pois as hipóteses de licitação dispensável previstas expressamente na Lei são

numerus clausus, no j argão jurídico.

O inciso II do art. 24 da Lei de licitagões (8.666193) dispõe, in verbis:

Art. 24. E dispensavel a licitação;

II - para outros serviços e compras de valor
até I0% (dez por cento) do limite previsto na

alínea "a", do inciso II do artigo anterior e pora
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alienações, nos cqsos previstos nesta Lei, desde

que ndo se refiram a parcelas de um mesmo

serviço, compra ou alienação de maior vulÍo
que possa ser realizada de uma só vez:

Percebemos que a Lei estabelece ser dispensável a licitação em razão do valor do
obieto a ser contratado. Tal previsão legal se deve ao fato de que toda licitação é onerosa a
administração, logo, nossos legisladores, pautados no princípio constitucional da
economicidade, ponderaram sobre os custos do procedimento licitatório e concluiram que em
razáo do baixo valor de uma contratação o caminho mais eficiente seria dispensar a licitação.
(Gf nosso)

Portanto, para a aplicação do referido dispositivo legal (art. 24,II daLei 8.666193) deve
o procedimento licitatório, em razáo do reduzido valor do objeto a ser contratado, ensejar ern

um gasto superior a vantagem direta aferível se tal aquisição fosse precedida de licitação.

Em nosso caso concreto, o objeto a ser contratado conforme o termo de referência
constante nos autos é a "Aquisição de controle remoto para portáo" e o valor total foi
estimado em R$ 1.930,00.

Para fins de conclusão ressalto aqui o entendimento do Subprocurador-Geral do

Ministério Público do Tribunal de Contas da Uniãor a respeito da dispensa de licitação emrazáo
do valor:

"É dispens átvel alicitação para obras e serviços

de engeúaria de valor até R$ 15.000,00, desde

que não se refiram a parcelas de uma mesma

obra ou serviço ou ainda para obras e serviços

da mesma natureza e no mesmo local que

possam ser realizadas conjunta e

concomitantemente, e pata compras e outros

serviços de até R$ 8.000,00, desde que não se

refiram a parcelas de um mesmo servigo ou

compra de maior vulto que possa ser realizada

de uma só vez"

I FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. Belo Horizonte: Ed
2015 p.135.
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Entendemos que no caso em comento, quando for possível a corrtratação por dispensa

de licitação em razáo do valor devemos nos atentar para náo fracionar despesas e assim fugir
do dever de licitar da administragão.

DO CHECK-LIST DE VERIFICAÇÃO

1. Abertura d" p-cessô administrativo devidámente autuado, protocolado e

numerado (art. 38, caput, da Lei n" 8.666193 e Poftaria Interministerial n. i S

l.All lZOt5 - DOU de 08. 1 0.20 1 5, Seção 1, pg.3 1 ou da Portaria Normativa no,

1.243, de 21.09.2006, do Ministério da Defesa)? '

CONCLUSÃO

. Consta a solicitação/requisição da compra, serviço ou obra, elaborada pelo i !

gente ou setor competente, devidamente justiÍicada? (Acórdão 25412004- i S ' 0l e 02

egunda Câmara-TCU, arÍ.3o, I da Lei no 10.520102, arls. 9o, III, § 1" e 30, I, : 
i

o Decreto 5 .450/05 e arÍ. 2o , caput, e parâgrafo único, VII, da Lei no 
:.784lee) :

2.1. Há justificativa fundamentada dos quantitativos (bens/servigos)
requisitados, tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores,
lrelatórios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o

dimensionamento adequado da aquisição/contratação?

S 01e02

3"NocasodecompraS,constaapesquisadepreçospraticadospelomercado
do ramo do objeto da contratação (art. 15, III, da Lei n" 8.666193 e IN/SLTI S

4"Hâprevisão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas 
r

rubricas (arts.7o, § 2o, III, 14 e 38, caput, daLei n'8.666193)? S
l

5. Constam as seguintes comprovações/declarações:

b) de regularidade com a Seguridade Social (INSS - art.195, §3', CF 1988);
c) de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS - S

ari. 2o , Lei 9.012195);
e) de regularidade trabalhista (Lei 12.440111);

04 a09

17e18

12a16

6. A contratação direta foi autorizada pela autoridade competente (art. 50, IV, ; S

7. Existe parecer técnico ou jurídico que justifique a necessidade do objeto e r

configure a hipótese legal de dispensa aplicável ao caso concreto? (Art. 38, S :

,"iâd. ,, l

8. há declaração de que foi averiguada e atestada a inexistên
fracionamento indevido de despesas? (Art. 22 dalei no 8.66611993) ,

25

27 a32

34

ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM

01 a35
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O presente trabalho referiu-se à análise de Conformidade através de check-list no
processo de "Aquisição de controle remoto para portão".

O fundamento legal utilizado para esta contratação foi o inciso II do artigo 24 daLei
8.666193, combinado com Decreto Federal 9.41212018.

Diante do exposto e conforme o constatado recomendamos que seja colhida assinatura
do responsável nas folhas de no 17 e 18.

Encaminhem-se os autos a Secretaria de Aquisigões, Licitações, Contratos e Patrimônio
para conhecimento e providências.

Cáceres-MT,26 de janeiro de 2021.

S
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